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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 4.168, DE 26 DE JULHO DE 2017

Habilitação à fruição dos benefícios fiscais
de que trata o art. 4º da Lei nº 8.248, de 23
de outubro de 1991.

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES E DA INDÚSTRIA, CO-
MÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelo art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 22, § 2º, do
Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, e considerando o que
consta no Processo MCTIC nº 01200.706576/2016-66, de 13 de ou-
tubro de 2016, resolvem:

Art. 1º Habilitar a empresa Akiyama S.A. - Indústria e Co-
mércio de Equipamentos Eletrônicos e Sistemas, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF
sob o nº 02.688.100/0004-20, à fruição dos benefícios fiscais de que
trata o Decreto nº 5.906, de 2006, quando da fabricação do seguinte
bem:

- Aparelho de biometria para reconhecimento facial, baseado
em técnica digital.

§ 1º Farão jus aos incentivos fiscais, nos termos desta Por-
taria, os acessórios, os sobressalentes, as ferramentas, os manuais de
operação e os cabos para interconexão e de alimentação que, em
quantidade normal, acompanhem o bem mencionado neste artigo,
conforme consta no respectivo processo.

§ 2º Ficam asseguradas a manutenção e utilização do crédito
do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI relativo às matérias-
primas, produtos intermediários e material de embalagem empregados
na industrialização do bem relacionado neste artigo.

Art. 2º Será cancelada a habilitação caso a empresa não
inicie a execução do Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento por ela
proposto, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da edição
desta Portaria.

Art. 3º As notas fiscais relativas à comercialização do bem
relacionado no art. 1º deverão fazer expressa referência a esta Por-
taria.

Parágrafo único. Os modelos do produto relacionados na
nota fiscal devem constar do processo MCTIC nº
01200.706576/2016-66, de 13 de outubro de 2016.

Art. 4º Esta habilitação poderá ser suspensa ou cancelada, a
qualquer tempo, sem prejuízo do ressarcimento previsto no art. 9º da
Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, caso a empresa beneficiária
deixe de atender ou de cumprir qualquer das condições estabelecidas
no Decreto nº 5.906, de 2006.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações

MARCOS PEREIRA
Ministro de Estado da Indústria, Comércio

Exterior e Serviços

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 4.171, DE 26 DE JULHO DE 2017

Habilitação à fruição dos benefícios fiscais
de que trata o art. 4º da Lei nº 8.248, de 23
de outubro de 1991.

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES E DA INDÚSTRIA, CO-
MÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelo art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 22, § 2º, do
Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, e considerando o que
consta no Processo MCTIC nº 01200.702382/2016-91, de 22 de agos-
to de 2016, resolvem:

Art. 1º Habilitar a empresa Ibramed Indústria Brasileira de
Equipamentos Médicos - Eireli, inscrita no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº
00.133.418/0001-77, à fruição dos benefícios fiscais de que trata o
Decreto nº 5.906, de 2006, quando da fabricação dos seguintes
bens:

I - Aparelho eletromédico de termoterapia por extração e
adição de calor associado a aplicação de vácuo (crioterapia de con-
traste), baseado em técnica digital; e

II - Aparelho eletromédico de terapia por ondas de choque,
baseado em técnica digital.

§ 1º Farão jus aos incentivos fiscais, nos termos desta Por-
taria, os acessórios, os sobressalentes, as ferramentas, os manuais de
operação e os cabos para interconexão e de alimentação que, em
quantidade normal, acompanhem o bem mencionado neste artigo,
conforme consta no respectivo processo.

§ 2º Ficam asseguradas a manutenção e utilização do crédito
do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI relativo às matérias-
primas, produtos intermediários e material de embalagem empregados
na industrialização do bem relacionado neste artigo.

Art. 2º Será cancelada a habilitação caso a empresa não
atenda ao disposto no art. 2º da Portaria Interministerial
MCT/MDIC/MF nº 650, de 15 de setembro de 2003, publicada em 17
de setembro de 2003.

Art. 3º As notas fiscais relativas à comercialização do bem
relacionado no art. 1º deverão fazer expressa referência a esta Por-
taria.

Parágrafo único. Os modelos do produto relacionados na
nota fiscal devem constar do processo MCTIC nº
01200.702382/2016-91, de 22 de agosto de 2016.

Art. 4º Esta habilitação poderá ser suspensa ou cancelada, a
qualquer tempo, sem prejuízo do ressarcimento previsto no art. 9º da
Lei nº 8.248, de 1991, caso a empresa beneficiária deixe de atender
ou de cumprir qualquer das condições estabelecidas no Decreto nº
5.906, de 2006.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações

MARCOS PEREIRA
Ministro de Estado da Indústria, Comércio

Exterior e Serviços

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 4.172, DE 26 DE JULHO DE 2017

Habilitação à fruição dos benefícios fiscais
de que trata o art. 4º da Lei nº 8.248, de 23
de outubro de 1991.

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES E DA INDÚSTRIA, CO-
MÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelo art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 22, § 2º, do
Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, e considerando o que
consta no Processo MCTIC nº 01200.702810/2016-86, de 29 de agos-
to de 2016, resolvem:

Art. 1º Habilitar a empresa Sanmina-SCI do Brasil Inte-
gration Ltda., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº 01.498.525/0001-61, à
fruição dos benefícios fiscais de que trata o Decreto nº 5.906, de
2006, quando da fabricação do seguinte bem:

- Etiqueta eletrônica ("tag"), própria para rastreamento de
mercadorias.

§ 1º Farão jus aos incentivos fiscais, nos termos desta Por-
taria, os acessórios, os sobressalentes, as ferramentas, os manuais de
operação e os cabos para interconexão e de alimentação que, em
quantidade normal, acompanhem o bem mencionado neste artigo,
conforme consta no respectivo processo.

§ 2º Ficam asseguradas a manutenção e utilização do crédito
do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI relativo às matérias-
primas, produtos intermediários e material de embalagem empregados
na industrialização do bem relacionado neste artigo.

Art. 2º Será cancelada a habilitação caso a empresa não
atenda ao disposto no art. 2º da Portaria Interministerial
MCT/MDIC/MF nº 10, de 08 de janeiro de 2002, publicada em 09 de
janeiro de 2002.

Art. 3º As notas fiscais relativas à comercialização do bem
relacionado no art. 1º deverão fazer expressa referência a esta Por-
taria.

Parágrafo único. Os modelos do produto relacionados na
nota fiscal devem constar do processo MCTIC nº
01200.702810/2016-86, de 29 de agosto de 2016.

Art. 4º Esta habilitação poderá ser suspensa ou cancelada, a
qualquer tempo, sem prejuízo do ressarcimento previsto no art. 9º da
Lei nº 8.248, de 1991, caso a empresa beneficiária deixe de atender
ou de cumprir qualquer das condições estabelecidas no Decreto nº
5.906, de 2006.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações

MARCOS PEREIRA
Ministro de Estado da Indústria, Comércio

Exterior e Serviços

CONSIDERANDO que o Decreto n.º 5.820, de 29 de junho
de 2006, e alterações posteriores, dispõe, no art. 10, que o Ministério
da Ciência Tecnologia, Inovações e Comunicações estabelecerá o
cronograma de transição da transmissão analógica dos serviços de TV
e RTV para o SBTVD-T;

CONSIDERANDO que o Decreto n.º 5.820, de 29 de junho
de 2006, e alterações posteriores, estabelece, no art. 14, que o MCTIC
expedirá normas complementares necessárias à execução e opera-
cionalização do SBTVD-T;

CONSIDERANDO o cronograma de transição da transmis-
são analógica dos serviços TV e RTV para o SBTVD-T, definido pela
Portaria MCTIC nº 2.992, de 26 de maio de 2017;

CONSIDERANDO que a Portaria MCTIC n.º 2.992, de 26
de maio de 2017, estabelece, em seu art. 4º, como condição para o
desligamento da transmissão analógica dos serviços de TV e RTV,
que pelo menos 93% (noventa e três por cento) dos domicílios do
município que acessem o serviço livre, aberto e gratuito por trans-
missão terrestre, estejam aptos à recepção da televisão digital ter-
restre;

CONSIDERANDO que a Portaria MCTIC n.º 2.992, de 26
de maio de 2017, estabelece, no inciso IV de seu art. 5°, que cabe ao
Grupo de Implantação do Processo de Redistribuição e Digitalização
de Canais de TV e RTV - GIRED aferir o atingimento do men-
cionado percentual de domicílios aptos à recepção da televisão digital
terrestre;

CONSIDERANDO a decisão tomada na 14ª Reunião Or-
dinária do GIRED, de considerar o percentual mínimo para atin-
gimento da condição do desligamento de que trata o art. 4º da Por-
taria n.º 2.992, de 26 de maio de 2017, tendo em vista a margem de
erro de 3 (três) pontos percentuais;

CONSIDERANDO que o GIRED, em sua 32ª Reunião Or-
dinária, realizada em 25 de julho de 2017, deliberou pelo desli-
gamento da transmissão analógica dos serviços de TV e RTV no
agrupamento de municípios de Recife/PE; e

CONSIDERANDO o Ofício n.º 266/2017/SEI/GPR-ANA-
TEL, encaminhado pelo Presidente do GIRED, que aferiu e validou o
atingimento da condição para o desligamento da transmissão ana-
lógica dos serviços de TV e RTV no agrupamento de Recife/PE,
resolve:

Art. 1° Homologar o encerramento da transmissão da pro-
gramação das emissoras dos serviços de radiodifusão de sons e ima-
gens e de retransmissão de televisão, em tecnologia analógica, em 26
de julho de 2017, até o horário-limite de 23 horas e 59 minutos, do
agrupamento de Recife/PE, que abrange os seguintes municípios do
estado de Pernambuco: Abreu e Lima, Araçoiaba, Cabo de Santo
Agostinho, Camaragibe, Igarassu, Ilha de Itamaracá, Ipojuca, Ita-
pissuma, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda, Paulista, Recife e
São Lourenço da Mata.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

PORTARIA Nº 4.146-SEI, DE 25 DE JULHO DE 2017

Homologa o encerramento da transmissão
da programação das emissoras dos serviços
de radiodifusão de sons e imagens e de
retransmissão de televisão, em tecnologia
analógica, em 26 de julho de 2017, até o
horário-limite de 23 horas e 59 minutos, do
agrupamento de Recife/PE e alguns mu-
nicípios do entorno.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV da Constituição
Federal,

CONSIDERANDO que a Lei n.º 13.341, de 29 de setembro
de 2016, extinguiu e transferiu as competências do Ministério das
Comunicações para o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações - MCTIC;

CONSIDERANDO que o Decreto n.º 5.820, de 29 de junho
de 2006, alterado pelos Decretos n.º 7.670, de 16 de janeiro de 2012,
n.º 8.061, de 29 de julho de 2013 e n.º 8.753, de 10 de maio de 2016,
dispõe sobre a implantação do Sistema Brasileiro de Televisão Digital
Terrestre SBTVD-T e estabelece diretrizes para a transição do sistema
de transmissão analógica para o sistema de transmissão digital do
Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens (TV) e do Serviço de
Retransmissão de Televisão (RTV), e dá outras providências;

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

GERÊNCIA REGIONAL NO ESTADO
DE SÃO PAULO

ATO Nº 10.552, DE 21 DE JULHO DE 2017

Extinguir, por cassação, a autorização do Serviço Radioa-
mador, de interesse restrito, expedida à(s) entidade(s) abaixo rela-
cionada(s), tendo em vista o advento do termo final da outorga de
autorização de uso de radiofrequência associada, com fulcro no Re-
gulamento de Uso do Espectro de Radiofrequências, aprovado pela
Resolução n.º 671, de 03 de novembro de 2016, nos artigos 139 e 169
da Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 1997.A extinção não implica
isenção de eventuais débitos, decorrentes da autorização anterior-
mente expedida.Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

PROCESSO: 53504.013541/2016-69.
NOME ; FISTEL ; VALIDADE ; AMARILDO ALVES

EVANGELISTA ; 50403649463 ; 12/09/2016 ; CLAUDIO CHAGAS
; 50403761620 ; 28/09/2016 ; , 28/09/2016 ; EDUARDO SANCHES
CAPELATO ; 50403503841 ; 08/09/2016 ; 08/09/2016 ; FERNAN-
DO PAULO GARRITANO MORSELLI RAMALHO ; 50403760143
; 19/09/2016 ; FERNANDO PAULO GARRITANO PEREIRA RA-
MALHO ; 50403722640 ; 05/09/2016 ; ISABELA PESSE CAMPOS
; 50403691311 ; 15/09/2016 ; IVAN ASSARITTI ; 50403691400 ;
15/09/2016 ; JOSE CARLOS DE MELO ; 50403745772 ; 25/09/2016
; MARCELO ELIAS DE LIMA ; 50403774950 ; 19/09/2016 ; MAR-
CIO MORALES ORTIZ ; 50403710200 ; 14/09/2016 ; 14/09/2016 ;
NELSON CASSIMIRO FERREIRA FILHO ; 50403774608 ;
19/09/2016 ; 19/09/2016 ; REGINA REGATIERI ; 50403744709 ;
05/09/2016 ; 05/09/2016 ; REYNALDO FERREIRA CHIEZZI ;
02034543750 ; 22/09/2016 ; 22/09/2016 ; RICARDO FREDIGOTO ;
50403755069 ; 11/09/2016 ; SALETE RODRIGUES CARDOSO ;
50403794552 ; 25/09/2016 ; SANDRO SOARES NONATO ;
50403667526 ; 05/09/2016 ; 05/09/2016 ;

SANDRO ALMEIDA RAMOS
Gerente

ATOS DE 25 DE JULHO DE 2017

Expede autorização para exploração do Serviço Limitado
Privado e outorga autorização de uso de radiofrequência associada a
autorização do serviço à(ao):

Nº 10.603 - ASSOCIAÇÃO PARQUE RESIDENCIAL DAMHA,
CNPJ nº 65.709.636/0001-52;
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